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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº 0050383-19.2011.815.2001 – 9ª Vara Cível da Capital 
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
01 – Apelante:Maira Neci Silva. 
Advogado: Glauco José da Silva Soares e outro.
02 – Apelante: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
Advogados: Felipe Ribeiro Coutinho e outros.
Apelados: Os mesmos.

 DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE
SOBRESTAMENTO  DO  PROCESSO.
REPERCUSSÃO  GERAL.  MATÉRIA  QUE  SÓ
DEVERÁ  SER  COGITADA  POR  OCASIÃO  DE
EVENTUAL  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
REJEIÇÃO. REAJUSTE  DE  MENSALIDADE  POR
FAIXA  ETÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  ABUSIVIDADE
DA  CLÁUSULA.  VIOLAÇÃO  A  DIREITO  DO
CONSUMIDOR  E  DO  IDOSO.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  STJ  E  DESTA  CORTE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557,  CAPUT,  DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

- Em respeito aos princípios da equidade e da boa-fé,
a  mensalidade  do  plano  de  saúde  não  pode  ser
abruptamente  modificada  em  razão  exclusiva  da
mudança de faixa etária.

- Conforme jurisprudência dominante desta Corte e do
e. STJ, a previsão de reajuste em razão da faixa etária
é abusiva, devendo ser declarada nula. Aplicação do
Estatuto do Idoso e do CDC. 

- Prescreve o art. 557, caput, do Código de Processo
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Civil  que  o  Relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, ou ainda, em confronto
com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal
ou de Tribunal  Superior,  dispensando que o recurso
seja julgado no colegiado.

VISTOS, etc.

Cuida-se de Ação Declaratória de Não Fazer c/c Repetição de
Indébito, Indenização por Danos Morais e Antecipação de Tutela ajuizada por
Maria Neci da Silva  em face da  UNIMED – João Pessoa, Cooperativa de
Trabalho Médico, alegando em síntese, que celebrou contrato de nº 67489,
em 24/09/1994. Alega, em síntese, que ao completar sessenta anos de idade o
valor da mensalidade do seu plano de saúde sofreu reajuste, aumento este
decorrente da mudança  de faixa etária. Pugnou, ao final, pela declaração de
nulidade da cláusula do contrato que estabelece o reajuste da mensalidade no
importe de 140,46%, além da restituição, em dobro, dos valores cobrados a
título de reajuste. Pede, ainda, a condenação do promovido em danos morais
no valor a ser arbitrado pelo Magistrado.

Juntou os documentos de fls. 12/18.

Às fls. 20/22 foi  deferida a antecipação da tutela jurisdicional,
para suspender o aumento de 140,46% na mensalidade do plano de saúde da
autora.

A promovida apresentou contestação às fls. 27/63.

Impugnação à contestação às fls. 48/102.

Conclusos,  o  MM. Juiz  de Direito  proferiu  sentença,  julgando
parcialmente procedente o pedido da promovente, cuja parte final da decisão,
transcrevo,  in  verbis:  “Antes  o  exposto,  rejeito  a  prejudicial  de  mérito  de
prescrição e, no mérito, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos
formulados na exordial, ratificando a tutela antecipada, para declarar nula de
pleno direito a CLÁUSULA PRIMEIRA do aditivo ao contrato médico-hospitalar
nº  4033.067489.00-4  firmado  entre  as  partes,  bem como para  condenar  a
promovida  a  restituir,  de  forma  simples,  os  valores  pagos  a  maior  pelo
promovente, naquilo que exceder o índice estabelecido pela ANS, valor este a
ser verificado em fase de liquidação de sentença, extinguindo o processo com
fulcro nos arts. 269, I, CPC, com correção monetária a partir do pagamento
indevido de cada parcela (Súmula 43 – STJ), acrescidos de juros a contar da
citação.”(fls.107/114).

Inconformada, a promovente apresentou recurso de apelação às
fls.  118/127,  pugnando  pela  condenação  da  promovida  em  danos  morais,
devolução em dobro das prestações adimplidas indevidamente e condenação
em  honorários  advocatícios  de  sucumbência  na  razão  de  20%  (vinte  por
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cento).

A Unimed  João  Pessoa  apresentou  recurso  voluntário  às  fls.
128/144, pedindo pelo sobrestamento do processo  até o julgamento da ADI nº
1931. Pugnou, ainda, pela reforma da sentença, pois agiu no exercício regular
do seu direito quanto a majoração do plano de saúde. Ao final, alegou que ao
invés da anulação total da cláusula XII do contrato,  somente seria possível
uma redução do percentual de reajuste para 30% (trinta por cento).

Contrarrazões, respectivamente, às fls. 150/159 e 160/171.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela
manutenção da sentença prolatada em 1º grau (fls.182/188).

É o relatório.

Decido.

Vislumbro que o presente caso comporta análise monocrática,
consoante autoriza o art. 557, caput1, do CPC, porquanto a decisão vergastada
fora prolatada de acordo com a jurisprudência dominante nesta Corte e no
Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos. 

Ressalto, inicialmente, que a apreciação dos recursos deve ser
realizada  em conjunto,  tendo em vista  maior  praticidade  no  julgamento  da
causa.

Trata-se de recurso de apelação interposto por Maria Neci da
Silva e Unimed João Pessoa, em face da sentença que julgou parcialmente
procedente  a  Ação  Declaratória  de  Não  Fazer  c/c  Repetição  de  Indébito,
Indenização por Danos Morais e Antecipação de Tutela.

Preliminar  de  Sobrestamento  do  feito  até  o  julgamento
definitivo da ADI 1.931.

Nas razões do recurso voluntário foi requerido o sobrestamento
do processo até  o julgamento da Repercussão Geral,  que envolve matéria
idêntica  a  tratada  nos  autos,  pendente  de  julgamento  pelo  colegiado  do
Supremo Tribunal Federal.

Não há que se falar em suspensão do recurso até o julgamento
do tema em sede de repercussão geral junto ao STF.

Ora, nos termos dos 543-B do CPC somente poderá ocorrer
sobrestamento de demanda em razão do instituto da repercussão geral,
quando tal feito se encontrar em fase de Recurso Extraordinário, o que
não é, em absoluto, a hipótese dos autos.

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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Portanto,  inaplicável,  no  momento  processual  atual,  o
mencionado artigo.

Nesse sentido, os seguintes julgados do STJ:

"ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES DO
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE.  REAJUSTE
DECORRENTE  DA  CONVERSÃO  DE  VENCIMENTOS  EM
URV.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  NÃO-CABIMENTO.
COMPENSAÇÃO  E  LIMITAÇÃO  TEMPORAL.  MATÉRIAS
PACIFICADAS  NO  STJ.  ADI  1.797/PE.  ENTENDIMENTO
SUPERADO NO STF. AGRAVO IMPROVIDO. 1.  Compete ao
Tribunal  de  origem,  qual  seja,  aquele  em  que  proferidos
acórdãos  contra  os  quais  foram  interpostos  recursos
extraordinários  com  fundamento  em  idêntica  controvérsia,
sobrestar  o  julgamento  dos  feitos  quando  reconhecida  a
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos
dos  arts.  543-A  e  543-B  do  Código  de  Processo  Civil.  Por
conseguinte,  não  cabe,  em  regra,  o  sobrestamento  do
julgamento  dos  recursos  especiais  no  Superior  Tribunal  de
Justiça.  (...)"  (AgRg  nos  EDcl  nos  EREsp  815.013/RN,  Rel.
Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Terceira  Seção,  julgado  em
13/08/2008, DJe 23/09/2008).

"PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  PEDIDO  DE
SOBRESTAMENTO INDEFERIDO.  SERVIDORES  PÚBLICOS
ESTADUAIS.  CONVERSÃO  DA  MOEDA  EM  URV.  LEI  N.º
8.880/94.  COMPENSAÇÃO  COM  REAJUSTES  DE
VENCIMENTOS  POSTERIORES.  INVIABILIDADE.
PRECEDENTES. DECISÃO PROFERIDA NA ADIN 1.797/PE.
INAPLICABILIDADE. 1. De acordo com o prescrito no art. 543-B
do Código de Processo Civil,  o sobrestamento do feito, ainda
que em face do reconhecimento da repercussão geral por parte
do Pretório Excelso, apenas deverá ser cogitado por ocasião do
exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto contra
decisão desta  Corte.  (...)"  (AgRg no REsp 1046276/RN,  Rel.
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 12/08/2008, DJe
15/09/2008).

No mesmo norte,  o  posicionamento  dos  Tribunais  de  Justiça
Pátrios:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  CONTRA
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DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  DEU  PROVIMENTO  A
AGRAVO DE INSTRUMENTO CASSANDO O JULGADO DE
PRIMEIRO  GRAU.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM
OBJURGADO. INSTITUTO DA REPERCUSSÃO GERAL QUE
SÓ SE APLICA NA FASE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO
ORIGINÁRIO  NO  ATUAL  MOMENTO  PROCESSUAL.
INAPLICABILIDADE DO ART. 543-B DO CPC. PRECEDENTES
DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL.  CONHECIMENTO  E
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO".  (TJ/RN  -  AInt.  em  AI
2009.000111-9/0001.00 - 3ª Câmara Cível - Rel. Des. Saraiva
Sobrinho - J. 12/02/2009).

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO  NO  PRIMEIRO  GRAU.  URV.
INSTITUTO DA REPERCUSSÃO GERAL QUE SÓ SE APLICA
NA FASE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSO EM
FASE  DE  EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  ORIGINÁRIO  NO  ATUAL
MOMENTO  PROCESSUAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  543-B
DO  CPC.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL  E  DO  STJ.
RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO"  (TJ/RN  -  AI
2009.000052-6 - 1ª Câmara Cível - Rel. Des. Vivaldo Pinheiro -
J. 03/03/2009).

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PARALISAÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  JUDICIAL.  MULTIPLICIDADE  DE
RECURSOS. REPERCUSSÃO GERAL. 1. O sobrestamento ou
suspensão por motivo do reconhecimento de repercussão geral,
com base na multiplicidade de recursos, seja pelo STF seja pelo
STJ, é restrito aos demais recursos extraordinários ou especiais
(CPC, arts. 543-B e C). Não se estende a processos, embora
com a mesma matéria, em andamento seja no 2º Grau seja no
1º.  Já temos a cultura do recurso ad nauseam. Não se pode
admitir  outra,  a  da  paralisação  dos  processos  por  mera
conveniência.  2.  Agravo  provido"  (TJ/RS  -  Agravo  de
Instrumento Nº 70025490137, Primeira Câmara Cível, Relator:
Irineu Mariani, Julgado em 22/10/2008)".

Assim, indefiro o pedido de sobrestamento do processo.

Mérito.

Na  exordial,  a  parte  autora  argumentou   ter  contratado,  em
setembro de 1994, o seguro saúde com a Unimed João Pessoa, e que em
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virtude de ter completado 60 (sessenta) anos de idade o valor da mensalidade
do plano de saúde  sofreu elevado reajuste, em decorrência da mudança de
fauixa etária da autora.

Assim, a solução do caso sob análise reside no debate acerca
da legalidade,  ou  não,  do  reajuste  da  mensalidade do  plano de  saúde do
Apelado, em razão da mudança de sua faixa etária.

Inicialmente,  deve  se  observar  que  a  incidência  da  Lei  n°
10.741/2003  (Estatuto  do  Idoso)  no  caso  em  exame  não  representa  a
aplicação retroativa  das  suas  normas,  pois  em se  tratando de  contrato  de
longa duração, o qual se renova, de regra, anualmente e de forma automática
(obrigação esta de trato sucessivo), devem as estipulações fixadas no curso
deste atender a regulação atinente a cada novo período.

Nesse contexto, se o implemento da idade foi realizado sob a
égide do Estatuto do Idoso, o usuário do plano de saúde não fica sujeito ao
reajuste  estipulado no contrato  por  ocorrência  da mudança de faixa etária.
Inclusive o STJ tem firmado entendimento no sentido de repudiar os aumentos
de mensalidade de plano de saúde para os consumidores que atingem a faixa
etária  de 60 (sessenta)  anos,  mesmo que o contrato  tenha sido celebrado
antes da vigência da Lei 9.656/98:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. PLANO
DE  SAÚDE.  ESTATUTO  DO  IDOSO.  REAJUSTE  DE
MENSALIDADES  EM  RAZÃO  DE  MUDANÇA  DE  FAIXA
ETÁRIA. VEDAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. STF. ART. 543-
B DO CPC. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. Veda-se
a discriminação do idoso em razão da idade, nos termos do
art.  15,  §  3º,  do  Estatuto  do  Idoso,  o  que  impede
especificamente o reajuste das mensalidades dos planos de
saúde  que  se  derem  por  mudança  de  faixa  etária;  essa
vedação  não  envolve,  todavia,  os  demais  reajustes
permitidos em Lei, os quais ficam garantidos às empresas
prestadoras  de  planos  de  saúde,  sempre  ressalvada  a
abusividade. A  submissão  de  matéria  jurídica  sob  o  rito
prescrito  no  artigo  543-B  do  Código  de  Processo  Civil  não
justifica  a  suspensão  do  julgamento  do  Recurso  Especial,
apenas  assegura  o  sobrestamento  do  recurso  extraordinário.
Agravo  não  provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.374.018;
2013/0100686-9; Terceira Turma; Relª Minª Nancy Andrighi; DJE
17/06/2013; Pág. 1184).

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM
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FUNÇÃO  DE  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.  CONTRATO
CELEBRADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DO ESTATUTO
DO IDOSO. NULIDADE DE CLÁUSULA. 1.- É nula a cláusula
de  contrato  de  plano  de  saúde  que  prevê  reajuste  de
mensalidade  baseado  exclusivamente  na  mudança  de  faixa
etária, ainda que se trate de contrato firmado antes da vigência
do  Estatuto  do  Idoso,  porquanto,  sendo  norma  de  ordem
pública, tem ela aplicação imediata, não havendo que se falar
em  retroatividade  da  Lei  para  afastar  os  reajustes  ocorridos
antes de sua vigência, e sim em vedação à discriminação em
razão da idade. 2.- Ademais, o art. 51, IV, do Código de Defesa
do Consumidor permite reconhecer a abusividade da cláusula,
por  constituir  obstáculo  à  continuidade  da  contratação  pelo
beneficiário,  devendo  a  administradora  do  plano  de  saúde
demonstrar a proporcionalidade entre a nova mensalidade e o
potencial aumento de utilização dos serviços, ou seja, provar a
ocorrência de desequilíbrio ao contrato de maneira a justificar o
reajuste.  3.-  Agravo  Regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp
1.324.344; Proc. 2012/0103045-2; SP; Terceira Turma; Rel. Min.
Sidnei Beneti; Julg. 21/03/2013; DJE 01/04/2013). 

Esse também é o entendimento firmado na vasta jurisprudência
desta egrégia Corte:

[…]  O  Estatuto  do  Idoso,  em  seu  art.  15,  §3º,  veda  a
discriminação  da  pessoa  idosa  com  a  cobrança  de  valores
diferenciados em razão da idade. Ainda que o contrato tenha
sido firmado antes da vigência do estatuto do idoso, por se tratar
de Lei de ordem pública, terá aplicação imediata. O estatuto do
idoso revoga as disposições normativas da Lei  nº 9.565/98 e
suas  alterações,  autorizando  os  idosos,  inclusive  os  que  já
haviam  contratado  plano  de  saúde,  a  não  sofrerem  mais
reajustes em função de mudança da faixa etária. [...] (TJPB; AC
200.2011.045412-7/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
28/05/2013; Pág. 10).

PELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM FUNÇÃO DA IDADE DA
CONTRATANTE.  APLICAÇÃO  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO.
DISCRIMINAÇÃO  EM  FUNÇÃO  DA  IDADE.  NULIDADE  DA
CLÁUSULA.  EXAGERADA VANTAGEM ECONÔMICA SOBRE
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O  CONSUMIDOR.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O
entendimento  pacífico  do  Superior  Tribunal  de  justiça,  face  a
incidência das disposições do CDC e do estatuto do idoso, é no
sentido  da  possibilidade  de  se  declarar  a  abusividade,  e
consequente nulidade, de cláusula contratual que prevê reajuste
de mensalidade de plano de saúde calcada exclusivamente na
mudança de faixa etária (agrg no AG 1391405/rs, Rel. Ministro
Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  terceira  turma,  julgado  em
16/02/2012,  Dje  01/03/2012).  O  Estatuto  do  Idoso  veda  a
discriminação  da  pessoa  idosa  com  a  cobrança  de  valores
diferenciados em razão da idade (art. 15, § 3º). Se o implemento
da idade, que confere à pessoa a condição jurídica de idosa,
realizou-se  sob  a  égide  do  Estatuto  do  Idoso,  não  estará  o
consumidor  usuário  do  plano  de  saúde  sujeito  ao  reajuste
estipulado no contrato, por mudança de faixa etária. (TJPB; AC
200.2008.005.074-9/002; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 29/04/2013; Pág. 11) 

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO PLANO DE SAÚDE IDOSO PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO  IRRESIGNAÇÃO  P  -LIMINARES  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DA  AGÊNCIA  ACIONAL  DE  SAÚDE
DESRESPEITO À DECISÃO VINCULANTE DO STF REJEIÇÃO
REAJUSTE EM FUNÇÃO DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA
VEDAÇÃO  APLICABILIDADE  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO
ENTENDIMENTO  DO  STJ  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA
SEGUIMENTO NEGADO. De acordo com o Estatuto do Idoso, é
vedado  o  reajuste  das  mensalidades  do  plano  de  saúde  em
função da mudança de faixa etária. Ainda que o contrato tenha
sido  firmado  anteriormente  ao  Estatuto  do  Idoso,  trata-se  de
contrato de longa duração e trato sucessivo,  sendo renovado
anualmente,  aplicando-se,  portanto,  as  Leis  9.656/98  e
10.741/03,  ao  efeito  de  proibir  aumento  injustificado  e
desproporcional  das  mensalidades  contratadas,  em  face  da
mudança  de  faixa  etária.  Apelação  Cível  IV°  70040309387,
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator Romeu
Marques  Ribeiro  Filho,  Julgado  em  20104/2011.  (TJPB  -
Acórdão  do  processo  nº  20020090320934001  -  TRIBUNAL
PLENO  -  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES - j. Em 04/03/2013).

CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  EM  FUNÇÃO  DA
IDADE  DO  CONTRATANTE.  CONTRATO  CELEBRADO
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ANTERIORMENTE  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  N.  º  9.656/98.
POSSIBILIDADE DE REAJUSTE SE HOUVER PREVISÃO NO
CONTRATO ORIGINAL SOBRE  AS  FAIXAS ETÁRIAS E  OS
PERCENTUAIS DE REAJUSTE INCIDENTES EM CADA UMA
DELAS.  INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DOS PERCENTUAIS
NO  CONTRATO  EM  TELA.  NULIDADE  DA  CLÁUSULA.
EXAGERADA  VANTAGEM  ECONÔMICA  SOBRE  O
CONSUMIDOR.  PRECEDENTES  DO  STJ.  DANOS  MORAIS
MANTIDOS.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O
entendimento pacífico do Superior  Tribunal  de Justiça,  face a
incidência das disposições do CDC e do Estatuto do Idoso, é no
sentido  da  possibilidade  de  se  declarar  a  abusividade,  e
conseqüente nulidade, de cláusula contratual que prevê reajuste
de mensalidade de plano de saúde calcada exclusivamente na
mudança de faixa etária (AgRg no Ag 1391405/RS, Rel. Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 16/02/ 2012, DJe 01/03/2012). O reajuste por faixa
etária para os contratos celebrados em data anterior a Lei nº
9.656/98 só é possível se estiver previsto no contrato original as
faixas etárias e os percentuais de reajuste incidentes em cada
uma  delas.  Vale  salientar  que  mesmo  para  os  contratos
celebrados  anteriormente  à  vigência  da  Lei  n.  º  9.656/98,
qualquer  variação  na  contraprestação  pecuniária  para
consumidores  com mais  de  60  anos  de  idade está  sujeita  à
autorização  prévia  da  ANS.  No  caso  em tela,  não  existe  no
contrato  original  previsão  dos  percentuais  de  reajuste  (fl.  89,
verso,  e  fl.  90),  o  que  demonstra  nitidamente  a  nulidade  da
cláusula contratual nº 23 que determina o reajuste por mudança
de  faixa  etária.  (TJPB;  AC  200.2011.028927-5/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Genésio Gomes Pereira
Filho; DJPB 20/11/2012; Pág. 9).

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA.  PLANO DE SAÚDE.
REAJUSTE DE MENSALIDADE EM RAZÃO DE MUDANÇA DE
FAIXA ETÁRIA. INADMISSIBILIDADE. IRRETROATIVIDADE DA
LEI Nº 9.656/98.  VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CÓDIGO
DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  APLICABILIDADE  DO
ESTATUTO  DO  IDOSO.  ORDEM  PÚBLICA.  VEDAÇÃO  À
DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE. DESPROVIMENTO.
O  superior  tribunal  de  justiça  já  teve  a  oportunidade  de  se
manifestar no sentido de que a lei n. 9.656/98 não se aplica aos
contratos celebrados antes de sua vigência, especialmente se o
segurado não optou por adequá-lo ao novo regramento legal,
em obediência ao princípio da irretroatividade das leis e ao ato
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jurídico perfeito.  Aplica-se o código de defesa do consumidor,
com  vistas  a  afastar  as  disposições  contratuais  abusivas  e
lesivas aos consumidores, em especial a instituída pelo seu art.
51,  que  classifica  como  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas
contratuais  que  criem  obrigações  iníquas  e  abusivas,  por
colocarem o consumidor em desvantagem exagerada ou sejam
incompatíveis  com a boa-fé  ou a equidade,  admitindo-se sua
incidência,  a  partir  da  sua  vigência,  aos  contratos  de  saúde
suplementar  “antigos”,  por  se  tratarem  prestação  de  trato
sucessivo. O consumidor que atingiu a idade de 60 anos, quer
seja antes da vigência do Estatuto do Idoso, quer seja a partir
de sua vigência (1º de janeiro de 2004), está sempre amparado
contra a abusividade de reajustes das mensalidades dos planos
de saúde com base exclusivamente na mudança de faixa etária,
por  força  das  salvaguardas  conferidas  por  dispositivos  legais
infraconstitucionais que já concediam tutela de semelhante jaez,
agora  confirmadas  pelo  Estatuto  protetivo.  (TJPB;  AC
200.2008.028410-8/002;  Terceira  Câmara  Especializada Cível;
Rel.  Des. Márcio Murilo  da Cunha Ramos;  DJPB 19/07/2012;
Pág. 8).

Desse  modo,  o  reajuste  das  mensalidades  da  autora,  no
percentual apontado na exordial, contraria, flagrantemente, a norma contida no
§ 3º do art. 15 da Lei n° 10.741/03 (Estatuto do Idoso), que determina:

Art. 15. [...]

§ 3º. É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde
pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade. 

Em  relação  à  devolução,  em  dobro,  pretensão  aduzida  no
recurso  apelatório  da  autora,  observo  que  correta  a  devolução  na  forma
simples,  não  devendo  ser  aplicado  ao  caso  em  debate  o  disposto  no
parágrafo único do artigo 42 do CDC, já que a cobrança a maior, em princípio,
era devida, sendo efetuada com base no contrato firmado entre as partes, em
sintonia com a jurisprudência firmada:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE
PLANO DE SAÚDE. MATÉRIA OBJETO DE REPERCUSSÃO
GERAL QUE NÃO IMPEDE O JUGAMENTO DOS RECURSOS
PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REAJUSTE EM FUNÇÃO DA
IDADE  DA  CONTRATANTE.  PACTO  CELEBRADO
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ANTERIORMENTE  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  N.º  9.656/98.
POSSIBILIDADE DE REAJUSTE SE HOUVER PREVISÃO NO
CONTRATO ORIGINAL SOBRE  AS  FAIXAS ETÁRIAS E  OS
PERCENTUAIS DE REAJUSTE INCIDENTES EM CADA UMA
DELAS.  INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DOS PERCENTUAIS
NO CONTRATO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO
DE  FORMA  SIMPLES. PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO. O fato  da matéria  ter  sido  reconhecida como de
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não impede o
julgamento  do  recurso  nem  mesmo  no  STJ.  Embora  as
disposições da Lei nº 9.656/98, que dispõe sobre os planos e
seguros privados de assistência à saúde,  não retroajam para
atingir contratos celebrados antes de sua vigência (quando não
adaptados  ao  novel  regime),  a  eventual  abusividade  das
cláusulas  pode  ser  aferida  à  luz  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.  O  reajuste  por  faixa  etária  para  os  contratos
celebrados em data anterior a Lei nº 9.656/98 só é possível se
estiver  previsto  no  contrato  original  as  faixas  etárias  e  os
percentuais de reajuste incidentes em cada uma delas. No caso
em tela, não existe no contrato original previsão dos percentuais
de  reajuste,  o  que  demonstra  nitidamente  a  nulidade  da
cobrança.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00855948220128152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 25-08-2015)

Assim,  observo  que  o  Apelante  aplicou  reajuste  não
expressamente  previsto  no  contrato  de  prestação  de  serviços,  agindo  de
maneira a cobrar, sem justificativa plausível, o excesso apontado, porém em
face  da  ausência  de  má-fé  por  parte  da  ré,  deve  ser  o  consumidor
restituído de forma simples.

Quanto ao pedido de dano moral, verifico que não é devida tal
verba  a  promovente,  pois  o  simples  inadimplemento  contratual  não gera  o
dever de indenizar, cujo reconhecimento implica mais do que os dissabores de
um negócio frustrado.

No caso específico dos autos é importante registrar, ainda,
que a autora não teve suspensão/negativa por parte da promovida em
relação ao serviços médicos contratados, apenas questiona o aumento
na mensalidade do plano de saúde, sendo indevida a verba indenizatória
pleiteada pela autora/recorrente.

Observe-se que citada conclusão encontra-se em harmonia com
precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  qual  entende  ser  indevida
indenização por danos morais em caso de mero descumprimento contratual.
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Nesse sentido: “Não cabe indenização por dano moral em caso de mero
aborrecimento  decorrente  de  descumprimento  contratual.”  (REsp
1365281/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,
julgado em 19/03/2013, DJe 23/08/2013).

Em relação aos honorários advocatícios que foram arbitrados
em  R$  1.000,00  (mil  reais),  entendo  que  tal  valor  atende  aos  critérios
determinados no artigo 20, § 4º do CPC, que levou em consideração o trabalho
prestado e o tempo despendido, pelo advogado, sendo correta a manutenção
da decisão.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto
no art. 557, do CPC:

"Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior.” 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO
SEGUIMENTO AOS  RECURSOS  VOLUNTÁRIOS,  mantendo  na  íntegra  a
decisão recorrida.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 24 de Setembro de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator

Apelação Cível nº  0050383-19.2011.815.2001                                                                                12


